
 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto do presente processo licitatório, o Registro de Preços para aquisição de 
KIT NATALIDADE destinados à Secretaria de Desenvolvimento Social e da Mulher do Poder 
Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe-PE, conforme especificações e quantitativos 
contidos no Apêndice I. 
 

1.1.1. Os quantitativos do objeto deste Termo de Referência estão divididos da seguinte 
forma: 

 
1.1.1.1. ITENS: 1 a 5, 8 a 20 - exclusivamente à participação de Microempresas 
- ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - 
MEI, conforme determina o art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, 
com alterações da Lei Complementar nº 147/2014 e da Lei Complementar 
155/2016. 

 
1.1.1.2. ITEM: 6 - Cota Principal que correspondente a 75% (setenta e cinco por 
cento) da quantidade total dos itens, destinados à participação dos interessados 
que atendam aos requisitos do Edital. 

 
1.1.1.3. ITEM: 7 - Cota Reservada que correspondente a 25% (vinte e cinco por 
cento) da quantidade total dos itens, reservada à participação exclusiva de 
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e 
Microempreendedores Individuais - MEI, sem prejuízo da sua participação na 
cota principal, conforme determina o art. 48, inciso III da Lei Complementar nº 
123/2006, com alterações da Lei Complementar nº 147/2014 e da Lei 
Complementar 155/2016. 

 
2. JUSTIFICATIVA 
 

2.1. A resolução do Conselho Municipal de Assistência Social, conforme prevê o art. 22, §1º, 
da Lei Federal no 8.742, de 1993.  
 
No Art. 3° Os Benefícios Eventuais e Emergenciais destinam-se aos cidadãos e às famílias em 
situação de vulnerabilidade temporária e/ou em caso de calamidade pública, com impossibilidade 
de arcar por conta própria com o enfrentamento de contingências sociais, de riscos e de extrema 
pobreza, perdas e danos à integridade da pessoa e/ou de sua família. § 1º Os Benefícios Eventuais 
e Emergenciais serão concedidos ao cidadão e às famílias com renda per capita igual ou inferior 
a 1/4 do salário mínimo e de acordo com a situação de vulnerabilidade social dos usuários 
mediante parecer técnico. 2º A concessão de Benefícios Eventuais e Emergenciais será destinada 
à família em situação de extrema pobreza, com prioridade para a criança, o idoso, a pessoas com 
deficiência, a gestante, a nutriz e os casos de calamidade pública. 
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De acordo, com o Art. 10º O auxilio-natalidade constitui-se em uma prestação temporária, não 
contributiva da assistência social, em bens de consumo, para reduzir vulnerabilidade provocada 
por nascimento de membro da família. 1º- Os bens de consumo consistem em um kit básico de  
 
enxoval do recém-nascido, incluindo itens de vestuário, utilidades e produtos de higiene pessoal 
para gestante em situação de vulnerabilidade social ou que estejam em acompanhamento pelos 
Centros de Referências de Assistência Social- CRAS do município. 
 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 
 

3.1. A elaboração de Estudo Técnico Preliminar não se faz necessária, uma vez que, o objeto 
desta contratação não se encontra em nenhuma das hipóteses obrigatórias listadas no art. 18 do 
Decreto Municipal n° 100/2023. 
 
4. DO PREGÃO ELETRÔNICO E DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. A aquisição do objeto em tela deve ocorrer através de Pregão na forma eletrônica por se 
tratar de bens caracterizados comuns, eis que possuem padrão de desempenho e qualidade 
passível de definição objetiva em edital, através de especificações usuais do mercado, nos termos 
do art. 29º da Lei nº 14.133. 
 

4.2. A adoção do registro de preços enquadra-se nas hipóteses previstas nos incisos I II e III 
do art. 38º do Decreto Municipal nº 099/2023. 
 
 
5. DOS QUANTITATIVOS E DAS DESCRIÇÕES 
 

5.1. Os itens a serem adquiridos, as formas de apresentação e as quantidades estimadas, 
estão descritos no Apêndice I deste Termo de Referência.  
 
6. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 

6.1. A empresa a ser contratada deverá ser aquela que oferecer o menor preço por ITEM, 
modo de disputa: ABERTA. 
 
7. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas com a execução do objeto desta licitação possuem valor máximo total aceitável de 
R$ 363.640,00 (trezentos e sessenta e três mil seiscentos e quarenta reais). 
 

7.1. Os recursos para a realização de despesas oriundas do objeto do presente Termo de 
Referência deverão ser mencionados no referido instrumento contratual ou documento 
equivalente. 
 
 
8. DA VIGÊNCIA  
 

8.1. A ata de registro, decorrente do procedimento realizado terá vigência no período de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 
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